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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA

TERMO DE CONVÊNIO
 

O MUNICÍPIO DE CORUMBIARA, pessoa jurídica de direito público, com sede e foro na Avenida
Olavo Pires, nº 2129, Centro, CEP 76.995-000, inscrito no CNPJ nº 63.762.041/0001-35,
representado neste ato pelo seu Prefeito Sr. Leandro Teixeira Vieira, brasileiro, casado, agente
político, inscrito no CPF n.º ***.849.642-**, domiciliado na Rua Ulisses Guimarães, n.º 1949,
Centro, CEP 76.995-000, nesta cidade de Corumbiara/RO, doravante denominado MUNICÍPIO;

 o CONSELHO DA COMUNIDADE NA EXECUÇÃO PENAL DE CEREJEIRAS - CCEPC, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ nº 13.420.305/0001-02, com sede
no Fórum Dr. Sobral Pinto, localizado na Av. das Nações nº 2225, Centro, nesta cidade de
Cerejeiras, neste ato representado por seu presidente, Robinson Wagner Barreiros, casado,
portador do RG nº 2****6 SSP/RO, inscrito no CPF nº ***.374.789-**, doravante denominado
CCEPC;

e o ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA DE
RONDÔNIA - SEJUS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.172.665/0001-21, com sede na Av.
Farquar nº 2.986, Complexo Administrativo Rio Madeira, doravante denominado SEJUS/RO ou
concedente, neste ato representada pelo respectivo Secretário de Estado, senhor MARCUS
CASTELO BRANCO ALVES SEMERARO RITO, portador do RG sob o nº 2**1 SSP/DF e no CPF
sob nº ***.160.401-**, doravante denominado SEJUS;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE CONVÊNIO, com fundamento na Lei de Execução
Penal, na Lei Complementar Municipal nº 157/2025 e demais normas aplicáveis, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
 
1.  CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO:
1.1. O presente TERMO DE CONVÊNIO tem por objeto o aproveitamento de mão de obra de
apenados em regime fechado, em cumprimento à legislação vigente do Sistema Penitenciário
Estadual, cumprido na Comarca de Cerejeiras/RO, para execução de serviços de interesse
público no âmbito do Município de Corumbiara, compreendendo:
I - Serviços gerais;
II - limpeza, varrição e conservação de vias e logradouros públicos;
III - manutenção de praças, jardins e canteiros centrais;
IV - serviços de construção, manutenção e conservação de obras públicas;
V - fabricação de manilhas, bloquetes e artefatos de concreto;
VI - outros serviços correlatos definidos pela Administração Municipal.
 
1.2. O presente instrumento encontra-se embasado na Lei Complementar Municipal nº 157/2025
que autoriza o convênio com a convenente, com fulcro na Lei de Execuções Penais - LEP n°
7.210/84.
 
2.  CLÁUSULA SEGUNDA DA QUANTIDADE ESTIMADA:
 
2.1. A quantidade estimada de reeducandos bolsistas que atuarão nas unidades/dependências da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA poderá ser ajustada a qualquer tempo, mediante
interesse das partes e disponibilidade operacional da SEJUS, observando-se os limites previstos
na Lei Complementar Municipal nº 157/2025.
 

ATIVIDADE QUANTIDADE/REGIME FECHADO
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Serviços gerais, manutenção, construção, pintura,
carpintaria, encanamento, eletricidade e atividades
correlatas.
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2.2. Os reeducandos selecionados devem possuir habilidades para o desempenho das atividades
atribuídas; a participação em cursos de qualificação torna-se obrigatória, visando garantir a
melhoria do desempenho das atividades desenvolvidas.
 
3.  CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO: 
3.1. Os reeducandos participantes farão jus à bolsa-auxílio correspondente a 01 (um) salário
mínimo vigente, observadas as disposições do art. 29 da Lei de Execução Penal.
3.1.1. O valor de cada bolsa será calculado de forma mensal e de acordo com os dias em
atividades ou que ficarem à disposição da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA,
incluindo-se o descanso semanal, sendo descontados os valores correspondentes aos dias que
não se encontrarem em atividade.
3.1.2. Nos casos em que houver necessidade de monitoramento, acompanhamento e escolta dos
reeducandos em regime fechado, o Município realizará o ressarcimento das despesas
decorrentes da escala operacional extraordinária executada pelos Policiais Penais designados
pela Secretaria de Estado da Justiça SEJUS, em caráter exclusivamente indenizatório, sem
geração de vínculo funcional, remuneração permanente, subordinação administrativa ou qualquer
obrigação trabalhista perante o Município.
3.1.3. O valor indenizatório operacional será fixado em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) por
turno operacional realizado de 06 (seis) horas corridas ou de 08 (oito) horas com intervalo para
refeição.
3.1.4. A quantidade mínima de Policiais Penais designados observará critérios técnicos de
segurança penitenciária definidos pela Secretaria de Estado da Justiça e Direção da Unidade
Prisional responsável, observando-se preferencialmente:
I - até 10 (dez) reeducandos: 03 (três) agentes;
II - até 12 (doze) reeducandos: 04 (quatro) agentes;
III - até 15 (quinze) reeducandos: 05 (cinco) agentes.
 
4.  CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPRESTAÇÃO AO CONSELHO NA EXECUÇÃO PENAL
DE CEREJEIRAS:
4.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA repassará ao Conselho os valores
equivalentes a cada reeducando inserido nos postos de trabalho estabelecidos neste Termo, o
qual poderá reter na caixa do CCEPC o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo vigente, repassando o restante ao respectivo reeducando ou seu responsável.
4.2. Os valores auferidos por meio da contraprestação ao Conselho na Execução Penal deverão
ser revertidos para as ações inerentes à entidade.
4.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA repassará ao Conselho da Comunidade os
valores indenizatórios destinados exclusivamente ao custeio das escalas operacionais
extraordinárias executadas pelos Policiais Penais designados pela Secretaria de Estado da
Justiça para acompanhamento dos reeducandos em regime fechado, cabendo ao CCEPC
promover o respectivo repasse aos agentes indicados pela SEJUS.
 
5.  CLÁUSULA QUINTA DOS BENEFÍCIOS
5.1. O reeducando será beneficiado com:
I - remição de pena;
II - qualificação profissional;
III - fortalecimento da reintegração social;
IV - contribuição ao orçamento familiar;
V - desenvolvimento de atividades laborais produtivas.
 
5.2. O MUNICÍPIO se beneficiará com a otimização da prestação dos serviços públicos,
fortalecimento das ações de ressocialização, ampliação das atividades de reintegração social e
colaboração com a segurança pública. 
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6.  CLÁUSULA SEXTA - DO HORÁRIO E LOCAL:
6.1. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste TERMO DE
CONVÊNIO deverão ser realizadas em horário e dias úteis definidos pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE CORUMBIARA, compreendidos pelo seu funcionamento e de suas repartições.
6.2. As atividades poderão ser desenvolvidas de segunda-feira a sexta-feira, nos horários de
07h30min às 17h30min, respeitando 02 horas de almoço, observadas as normas de segurança,
saúde e disciplina estabelecidas pela SEJUS e pela Administração Municipal.
6.3.  Duas sextas-feiras ao mês serão realizados os horários das 06:00 às 12:00, devido ao direito
de visita familiar dos reeducados.
6.4. Os horários, dias e a rotina, bem como o cronograma de execução dos serviços, em cada
unidade, deverão ser cumpridos conforme programação definida pela unidade responsável.
 
7.   CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Compete ao MUNICÍPIO:
I - solicitar previamente o quantitativo de reeducandos necessários;
II - controlar a frequência dos reeducandos;
III - fornecer EPIs, EPCs, uniformes e materiais necessários;
IV - supervisionar e acompanhar a execução das atividades;
V - comunicar imediatamente qualquer irregularidade à SEJUS;
VI - efetuar os repasses financeiros previstos neste instrumento;
VII - elaborar relatórios periódicos de execução;
VIII - permitir fiscalização pelos órgãos de controle interno e externo;
IX - divulgar as informações relativas à execução do convênio nos termos da legislação vigente.
7.1 Compete ao Supervisor Operacional de Programas Municipais:
I - acompanhar operacionalmente a execução do convênio;
II - controlar frequência e atividades desenvolvidas;
III - fiscalizar a utilização dos EPIs;
IV - elaborar relatórios operacionais;
V - acompanhar a utilização de veículos e equipamentos vinculados ao programa;
VI - atuar como interlocutor operacional junto à SEJUS, Unidade Prisional e CCEPC.
 
8.  CLÁUSULA OITAVA DA AUSÊNCIA DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO:
8.1. Os reeducandos indicados pelo CCEPC para prestação de serviços objeto deste instrumento
não terão qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA e com o Conselho da Comunidade
na Execução Penal, isentando-os das obrigações decorrentes da legislação trabalhista,
previdenciária e fiscal, conforme o artigo 28 da Lei n. 7.210/84 e alterações posteriores.
 
9.    CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA SEJUS E DA UNIDADE PRISIONAL
9.1. Selecionar os reeducandos, de acordo com os requisitos definidos para a atividade, e
promover a capacitação deles, quando necessário.
9.2. Responsabilizar-se, perante a Vara de Execuções Penais, pela seleção, autorização,
apresentação, disponibilidade e qualquer controle referente à situação dos reeducandos utilizados
no presente TERMO DE CONVÊNIO.
9.3. Controlar a progressão do regime dos reeducandos de forma que os que não se enquadram
mais no objeto sejam excluídos do TERMO DE CONVÊNIO.
9.4. Providenciar a retirada da unidade acolhedora do reeducando que apresentar conduta
inconveniente, imediatamente após a notificação.
9.5. Substituir o reeducando que, por qualquer motivo, não puder se apresentar ao trabalho, ou
que não se adaptou à atividade deste TERMO DE CONVÊNIO, no prazo não superior a 03 (três)
dias corridos.
9.6. Comunicar à PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA de qualquer impedimento que
interfira no andamento dos serviços;
9.7. Orientar os reeducandos a cumprirem as normas de higiene e segurança do trabalho, normas
disciplinares e demais regulamentos nos locais da prestação dos serviços, bem como tratar com
cortesia todas as pessoas com quem tiverem contato na execução dos serviços.
 

Á É Õ
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CCEPC:
Compete ao CCEPC:
I - efetuar o processamento e pagamento da bolsa-auxílio aos reeducandos;
II - realizar o repasse dos valores indenizatórios operacionais aos Policiais Penais indicados pela
SEJUS;
III - manter registros financeiros individualizados;
IV - apresentar prestação de contas mensal;
V - disponibilizar documentos e informações aos órgãos fiscalizadores.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1. A despesa decorrente da execução deste TERMO DE CONVÊNIO será coberta por recursos
específicos consignados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
12.1. O presente TERMO DE CONVÊNIO terá prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses,
contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado conforme prevê a legislação
vigente.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL:
13.1. O presente instrumento poderá ser alterado mediante termo próprio ou rescindido por
interesse das partes a qualquer tempo, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias, ressalvando o cumprimento das obrigações assumidas, vencidas ou vincendas
constantes dos instrumentos específicos em execução, ou denunciando a qualquer tempo, em
face de superveniência de impedimento legal que o torne formal ou materialmente inexequível, ou
ainda, se for de interesse comum das partes.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA:
14.1. O presente ajuste poderá ser denunciado por livre consenso dos partícipes ou,
unilateralmente, por qualquer deles, em decorrência de fato que torne materialmente inexequível
seu objeto ou, ainda, quando assim o autorizar o interesse público, imputando-se-lhes as
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes,
igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO:
15.1. A publicação do extrato deste convênio será providenciada na forma da legislação aplicável.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
16.1 Caberá ao Convenente a prestação de contas junto ao Juízo das Execuções Penais, até o
20º (vigésimo) dia subsequente ao depósito mensal efetuado pela Concedente, devendo constar:
I - Relatório mensal da frequência dos reeducandos para as devidas anotações de remições de
penas;
II - Comprovante de pagamento aos reeducandos de acordo com a determinação do Juízo das
Execuções Penais;
III - Relatório das atividades desenvolvidas pelos reeducandos, bem como eventuais ocorrências
disciplinares;
IV - Apresentação do extrato bancário do convenente com toda a sua movimentação mensal.
V - documentos comprobatórios das despesas operacionais relacionadas à execução do
convênio.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS E DO FORO:
17.1. Os casos omissos e as dúvidas porventura surgidas em decorrência da execução deste
TERMO DE CONVÊNIO serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio de
instrumento próprio, e, para solucionar divergências inconciliáveis, fica eleito o Foro da Comarca
de Cerejeiras-RO.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ASSINATURAS E DATA DA CELEBRAÇÃO:
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18.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no
âmbito do Sistema Eletrônico do Município (processo nº 2125/2025), a data de celebração será
correspondente à da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes
qualificadas no preâmbulo.
 
18.2. Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente TERMO DE CONVÊNIO, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias
que se fizerem necessárias para sua publicação e execução.
 

Cerejeiras-RO, 26 de maio de 2026.

 
Leandro Teixeira Vieira
Prefeito Municipal
Município de Corumbiara
 
 
 
Robinson Vagner Barreiros
Presidente do CCEPC
 
 
 
Márcio José Pacheco
Diretor Geral da Unidade Prisional
Anuente
 
 
 
Marcus Castelo Branco Alves Semeraro Rito
Secretário de Estado de Justiça
 

Rua Olavo Pires, 2129 - Centro - Corumbiara/RO CEP: 76.966-000
Contato: (69) 3343-2192 - Site: www.corumbiara.ro.gov.br - CNPJ: 63.762.041/0001-35

Documento assinado eletronicamente por Leandro Teixeira Vieira, Prefeito Municipal, em
26/05/2026 às 11:05, horário de Corumbiara/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 55 de
29/04/2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.corumbiara.ro.gov.br, informando
o ID 476108 e o código verificador C5CC41FF.

Referência: Processo nº 1-2125/2025. Docto ID: 476108 v1
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